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Maioria dos votos expressos

**II Processo de cooperação (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar 
ou alterar a posição comum

*** Parecer favorável
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento, excepto nos 
casos visados nos artigos 105º, 107º, 161º e 300º do Tratado CE e 
no artigo 7º do Tratado UE

***I Processo de co-decisão (primeira leitura)
Maioria dos votos expressos

***II Processo de co-decisão (segunda leitura)
Maioria dos votos expressos para aprovar a posição comum
Maioria  dos membros que compõem o Parlamento para rejeitar 
ou alterar a posição comum

***III Processo de co-decisão (terceira leitura)
Maioria  dos votos expressos para aprovar o projecto comum

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta pela 
Comissão)
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PÁGINA REGULAMENTAR

Por carta de 7 de Junho de 2000, a Comissão apresentou ao Parlamento, nos termos do nº 2 do 
artigo 251º e do n° 2 do artigo 80° do Tratado CE, a proposta de regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) nº 2027/97 relativo à responsabilidade das 
transportadoras aéreas em caso de acidente (COM(2000) 340 - 2000/0145(COD)).

Na sessão de 16 de Junho de 2000, a Presidente do Parlamento comunicou o envio da referida 
proposta à Comissão da Política Regional, dos Transportes e do Turismo, competente quanto à 
matéria de fundo, e à Comissão do Meio Ambiente, da Saúde Pública e da Política do Consumidor, 
bem como à Comissão dos Assuntos Jurídicos e do Mercado Interno, encarregadas de emitir 
parecer (C5-0294/2000).

Na sua reunião de 11 de Julho de 2000, a Comissão da Política Regional, dos Transportes e do 
Turismo designou relatora Marieke Sanders-ten Nolte.

Nas suas reuniões de 22 de Novembro de 2000, 6 de Fevereiro de 2001, 19 e 20 de Março de 2001, 
a comissão procedeu à apreciação da proposta da Comissão e do projecto de relatório.

Na última reunião, a comissão aprovou o projecto de resolução legislativa por unanimidade de 54 
votos.

Encontravam-se presentes no momento da votação Konstantinos Hatzidakis, presidente; Helmuth 
Markov, Emmanouil Mastorakis e Rijk van Dam, vice-presidentes; Marieke Sanders-ten Holte, 
relator; Pedro Aparicio Sánchez (em substituição de Giovanni Claudio Fava), Sir Robert Atkins, 
Emmanouil Bakopoulos, Theodorus J.J. Bouwman, Philip Charles Bradbourn, Felipe Camisón 
Asensio, Carmen Cerdeira Morterero, Luigi Cocilovo (em substituição de Rolf Berend), Gerard 
Collins, Thierry Cornillet (em substituição de Luigi Cesaro), Danielle Darras, Garrelt Duin, Alain 
Esclopé, Markus Ferber (em substituição de Jacqueline Foster), Jean-Claude Fruteau (em 
substituição de John Hume), Mathieu J.H. Grosch, Ewa Hedkvist Petersen, Mary Honeyball, 
Georg Jarzembowski, Pierre Jonckheer (em substituição de Reinhold Messner), Dieter-Lebrecht 
Koch, Brigitte Langenhagen (em substituição de Francesco Musotto), Giorgio Lisi, Sérgio 
Marques, Erik Meijer, Rosa Miguélez Ramos, James Nicholson (em substituição de Francis F.M. 
Decourrière), Juan Ojeda Sanz, Josu Ortuondo Larrea, Karla M.H. Peijs, Wilhelm Ernst Piecyk, 
Giovanni Saverio Pittella (em substituição de Juan de Dios Izquierdo Collado), Samuli Pohjamo, 
James L.C. Provan (em substituição de Margie Sudre), Alonso José Puerta, Reinhard Rack, Carlos 
Ripoll i Martínez Bedoya, Isidoro Sánchez García, Gilles Savary, Dana Rosemary Scallon, Ingo 
Schmitt, Brian Simpson, Renate Sommer, Dirk Sterckx, Ulrich Stockmann, Helena Torres 
Marques (em substituição de Joaquim Vairinhos), Ari Vatanen, Mark Francis Watts e Jan Marinus 
Wiersma (em substituição de Demetrio Volcic).

Os pareceres da Comissão dos Assuntos Jurídicos e do Mercado Interno e da Comissão do Meio 
Ambiente, da Saúde Pública e da Política do Consumidor encontram-se apensos ao presente 
relatório. 

O relatório foi entregue em 21 de Março de 2001.

O prazo para a entrega de alterações ao presente relatório constará do projecto de ordem do dia do 
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período de sessões em que for  apreciado.
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PROPOSTA LEGISLATIVA

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento 
(CE) nº 2027/97 relativo à responsabilidade das transportadoras aéreas em caso de acidente 
(COM(2000) 340 – C5-0294/2000 – 2000/0145(COD))

Esta proposta foi alterada como se segue:

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 1

(1) No âmbito da política comum de 
transportes, é conveniente garantir um 
nível de indemnização adequado aos 
passageiros envolvidos em acidentes 
aéreos.

(1) No âmbito da política comum de 
transportes, é importante garantir um nível 
de indemnização adequado aos passageiros 
envolvidos em acidentes aéreos.

Justificação

A garantia de um nível de indemnização adequado aos passageiros envolvidos em acidentes 
aéreos é uma exigência elementar e importante para estabelecer um regime moderno e uniforme 
de responsabilidade das companhias aéreas.

(Alteração 2)
Considerando 2 bis (novo)

(2bis). Para algumas transportadoras de 
países terceiros, a Convenção de Varsóvia 
continuará a coexistir com a Convenção 
de Montreal por um período 
indeterminado.

Justificação

É importante reconhecer que a nova Convenção não substituirá imediatamente a antiga. Os 
passageiros deverão igualmente estar cientes da diferença entre os dois regimes, que poderão 
coexistir ainda durante bastante tempo.

Alteração 3

1  JO C 337, de 28.11.2000, pág. 68
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Considerando 4

(4)  A Comunidade assinou a Convenção 
de Montreal, indicando a sua intenção de 
se tornar Parte no acordo.

(4)  A Comunidade assinou a Convenção 
de Montreal, indicando a sua intenção de 
se tornar Parte no acordo mediante a sua 
ratificação.

Justificação

Na sequência da autorização do Conselho, a Comissão já assinou a Convenção de Montreal e o 
Parlamento foi consultado sobre a sua ratificação pelas Comunidades. Uma vez que a 
ratificação pela Comunidade não conta como uma ratificação distinta, todos os 
Estados-Membros devem ratificar separadamente a Convenção de Montreal. A CE é signatária 
da Convenção, prevendo as suas disposições uma responsabilidade partilhada entre as 
Comunidades e os Estados-Membros.

Alteração 4
Considerando 9

(9)  A existência de limites de 
responsabilidade uniformes para a perda, 
avaria ou destruição da bagagem e para os 
prejuízos causados pelos atrasos, aplicáveis 
a todas as viagens efectuadas por 
transportadoras comunitárias, garantirá o 
estabelecimento de regras simples quer 
para os passageiros quer para as 
companhias aéreas e permitirá que os 
passageiros reconheçam a necessidade de 
fazerem ou não um seguro suplementar.

(9)  A existência de limites de 
responsabilidade uniformes para a perda, 
avaria ou destruição da bagagem e para os 
prejuízos causados pelos atrasos, aplicáveis 
a todas as viagens efectuadas por 
transportadoras comunitárias, garantirá o 
estabelecimento de regras simples e claras 
quer para os passageiros quer para as 
companhias aéreas e permitirá que os 
passageiros reconheçam a necessidade de 
fazerem ou não um seguro suplementar.

Justificação

É importante que os passageiros sejam informados em termos claros sobre a existência de 
limites de responsabilidade para a perda, avaria ou destruição da bagagem e para os prejuízos 
causados pelos atrasos, a fim de que possam reconhecer a necessidade de fazerem ou não um 
seguro suplementar.

Alteração 5
ARTIGO 1, NÚMERO 1

Título (Regulamento (CE) n° 2027/97)

1.  O título passa a ser o seguinte:

“Regulamento (CE) nº 2027/97 relativo à 
responsabilidade das transportadoras 
aéreas”.

1.  O título passa a ser o seguinte:

“Regulamento (CE) nº 2027/97 relativo à 
responsabilidade das transportadoras aéreas 
no que respeita ao transporte aéreo de 
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passageiros e respectiva bagagem”. 

Justificação

A proposta de alteração do regulamento visa incorporar no direito comunitário determinadas 
disposições da Convenção de Montreal, mas não aborda todos os aspectos relacionados com a 
responsabilidade das transportadoras aéreas como, por exemplo, a carga.

Alteração 6
ARTIGO 1, NÚMERO 2

Artigo 1 (Regulamento (CE) 2027/97)

1. O presente regulamento estabelece as 
obrigações das transportadoras aéreas 
comunitárias em matéria de 
responsabilidade por danos em caso de 
morte ou lesão corporal de um passageiro, 
se o acidente causador da morte ou da 
lesão corporal tiver ocorrido a bordo de 
uma aeronave ou durante qualquer 
operação de embarque ou desembarque.

1. O presente regulamento aplica as 
disposições relevantes da Convenção de 
Montreal relativas ao transporte aéreo de 
passageiros e respectiva bagagem e 
estabelece determinadas disposições 
suplementares, alargando a aplicação 
dessas disposições ao transporte aéreo no 
interior de um Estado-Membro.

2. O presente regulamento torna certas 
disposições da Convenção de Montreal para 
a Unificação de certas Regras relativas ao 
Transporte Aéreo Internacional aplicáveis a 
todas as operações de transporte de pessoas 
e das suas bagagens efectuadas por 
transportadoras aéreas comunitárias contra 
remuneração, incluindo as operações de 
transporte efectuadas entre pontos de um 
único Estado-Membro. O regulamento 
aplica-se igualmente ao transporte gratuito 
por avião de pessoas e bagagem efectuado 
por transportadoras aéreas comunitárias.

Suprimido

Justificação

Simplificação do texto.

Alteração 7
ARTIGO 1, NÚMERO 3

Artigo 2, n° 1, alínea c) (Regulamento (CE) 2027/97)

“(c) ‘Pessoa com direito a indemnização’: 
um passageiro ou qualquer pessoa singular 

“(c) ‘Pessoa com direito a indemnização’: 
um passageiro ou qualquer pessoa com 
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com direito à indemnização relativa a esse 
passageiro, nos termos da legislação 
aplicável;”

direito à indemnização relativa a esse 
passageiro, nos termos da legislação 
aplicável;”

Justificação

Não existe qualquer necessidade de manter esta definição, uma vez que o único passo do texto 
em que a mesma ocorre é no contexto dos pagamentos adiantados, o que indica claramente que 
apenas as pessoas singulares têm direito a indemnização. Relativamente a todos os outros casos, 
a Convenção de Montreal não procura restringir as entidades com direito a indemnização, pelo 
que também o Regulamento (CE) não deverá fazê-lo.

Alteração 8
ARTIGO 1, NÚMERO 3bis (novo)

Artigo 2, n° 1, alínea (c) bis (nova) (Regulamento (CE) n° 2027/97)

(c) bis. «Bagagem»:  salvo disposição em 
contrário, quer a bagagem registada quer 
a bagagem não registada, na acepção do 
n° 4 do artigo 17° da Convenção de 
Montreal;

Justificação

É a primeira vez que a responsabilidade pelos danos causados à bagagem é introduzida num 
regulamento comunitário, mas o termo não foi definido. Para evitar mal-entendidos e 
permanecer em conformidade com as disposições da Convenção de Montreal, o termo deve 
abranger quer a bagagem registada quer a bagagem não registada. 

Alteração 9
ARTIGO 1, NÚMERO 4

Artigo 3, n°s. 1 e 2 (Regulamento (CE) 2027/97)

1. A responsabilidade das transportadoras 
aéreas comunitárias por danos em caso de 
morte ou lesões corporais de um passageiro 
será regida pelo disposto nos artigos 17º, 20º 
e 21º da Convenção de Montreal.

1. A responsabilidade das transportadoras 
aéreas comunitárias no que diz respeito aos 
passageiros e respectiva bagagem será 
regida por todas as disposições relevantes 
da Convenção de Montreal.

2. Deve entender-se por obrigatoriedade de 
seguro constante do artigo 7º do 
Regulamento (CEE) nº 2407/92 a exigência 
de que as transportadoras aéreas 
comunitárias estejam seguras até um nível 

2. Deve entender-se por obrigatoriedade de 
seguro constante do artigo 7º do 
Regulamento (CEE) nº 2407/92, no que diz 
respeito à responsabilidade pelos 
passageiros, a exigência de que as 
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adequado para garantir que todas as pessoas 
singulares com direito a indemnização 
recebam o montante total a que têm direito, 
de acordo com o presente regulamento.”

transportadoras aéreas comunitárias estejam 
seguras até um nível adequado para garantir 
que todas as pessoas com direito a 
indemnização recebam o montante total a 
que têm direito, de acordo com o presente 
regulamento.”

Justificação

Com esta formulação, não existe qualquer risco de omissão, sobreposição ou incompatibilidade 
com as disposições da Convenção de Montreal. Todavia, o n° 2 do artigo 3° da proposta da 
Comissão continua a ser necessário e pode manter-se. A alteração ao n° 2 é necessária, uma vez 
que a obrigatoriedade de seguro prevista no Regulamento n° 2407/92 cobre mais do que apenas 
a responsabilidade pelos passageiros. Ver também a alteração anterior.

Alteração 10
ARTIGO 1, NÚMERO 5

Artigo 3 (Regulamento (CE) 2027/97)

1. A responsabilidade de uma 
transportadora aérea pelos prejuízos 
causados por atrasos e pela destruição, 
perda, avaria ou atraso no transporte da 
bagagem será regida pelo disposto nos 
artigos 19º e 20º, nos nºs 1,2, 5 e 6 do artigo 
22º e no artigo 31º da Convenção de 
Montreal. 

Suprimido

2. O montante suplementar que, nos termos 
do nº 2 do artigo 22º da Convenção de 
Montreal, pode ser exigido por uma 
transportadora comunitária quando um 
passageiro faz uma declaração especial de 
interesse na entrega da sua bagagem no 
destino basear-se-á numa tarifa relacionada 
com os custos suplementares decorrentes do 
transporte e do seguro da bagagem em 
causa, que excedam os da bagagem cujo 
valor seja igual ou inferior ao limite de 
responsabilidade. A tarifa será 
disponibilizada aos passageiros interessados. 

O montante suplementar que, nos termos do 
nº 2 do artigo 22º da Convenção de 
Montreal, pode ser exigido por uma 
transportadora aérea comunitária quando um 
passageiro faz uma declaração especial de 
interesse na entrega da sua bagagem no 
destino basear-se-á numa tarifa relacionada 
com os custos suplementares decorrentes do 
transporte e do seguro da bagagem em 
causa, que excedam os da bagagem cujo 
valor seja igual ou inferior ao limite de 
responsabilidade. A tarifa será 
disponibilizada aos passageiros interessados. 

3. No prazo de catorze dias após a recepção 
de uma queixa relacionada com as 
disposições do presente artigo, a 
transportadora aérea deve notificar o 

Suprimido
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passageiro em causa de que a queixa foi 
recebida e está a ser examinada.

Justificação

O n° 1 é coberto de forma abrangente pela alteração ao artigo 3°. O n° 2 constitui uma 
disposição da Convenção de Montreal. Compete às transportadoras aéreas encontrar vias 
práticas para a sua aplicação. O n° 3 deverá ser suprimido, não porque seja errado exigir uma 
resposta rápida às queixas, mas porque tal matéria deverá ser tratada num contexto mais vasto, 
aplicando a Carta dos passageiros aéreos e cobrindo todos os domínios das queixas pelos 
mesmos apresentadas.

Alteração 11
ARTIGO 1, NÚMERO 6

Artigo 4 (Regulamento (CE) 2027/97)

Nada no presente regulamento: Suprimido

- implica que uma transportadora aérea 
comunitária seja a única parte responsável 
pelo pagamento das indemnizações; 

- prejudica o direito de regresso de uma 
pessoa responsável por danos nos termos 
das suas disposições contra qualquer outra 
pessoa

Justificação

A salvaguarda do recurso à responsabilidade de terceiros encontra-se já prevista no artigo 37° 
da Convenção de Montreal (coberto pela alteração que refere todas as disposições relevantes), 
bem como no artigo 5° do Regulamento n° 2027, no que diz respeito aos pagamentos 
adiantados.
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Alteração 12
ARTIGO 1, NÚMERO 7 bis

Artigo 5, n° 3 (Regulamento (CE) 2027/97)

O n° 3 do artigo 5° passa a ter a seguinte 
redacção:
Um pagamento adiantado não constitui 
reconhecimento de responsabilidade e pode 
ser deduzido de qualquer montante pago 
ulteriormente com base na 
responsabilidade da transportadora aérea 
comunitária, mas não é reembolsável, salvo 
nos casos referidos no artigo 20° da 
Convenção de Montreal ou quando a 
pessoa que recebeu o pagamento adiantado 
não era a pessoa com direito a 
indemnização.

Justificação

O n° 3 do artigo 5° do Regulamento n° 2027/97 remete para o n° 3 do artigo 3°, no que diz 
respeito à exoneração em caso de negligência do passageiro. A Comissão propõe, todavia, a 
supressão do n° 3 do artigo 3° original, de modo que o texto deverá remeter directamente para 
as disposições da Convenção de Montreal, sem que seja necessário repetir o respectivo texto 
(negligência do passageiro).

Alteração 13
ARTIGO 1, NÚMERO 8

Artigo 6, n° 2 (Regulamento (CE) 2027/97)

2. As transportadoras aéreas garantirão que 
sejam disponibilizadas aos passageiros 
interessados, nas agências da 
transportadora aérea comunitária, 
agências de viagens, balcões de registo e 
pontos de venda, informações adequadas 
sobre o disposto nos artigos 3º, 3º-A e 5º.

2. Todas as transportadoras aéreas que 
vendem serviços de transportes aéreos na 
Comunidade velarão por que seja colocado 
ao dispor dos passageiros, em todos os 
pontos de venda, incluindo a venda por 
telefone e pela Internet, um resumo das 
principais disposições que regem a 
responsabilidade dos passageiros e 
respectiva bagagem, incluindo a 
notificação dos prazos para intentar uma 
acção de indemnização e a possibilidade de 
seguro suplementar para a bagagem. A fim 
de cumprir essa exigência de informação, 
as transportadoras aéreas comunitárias 
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utilizarão a nota informativa que figura no 
Anexo do presente Regulamento

Justificação

A informação deverá estar disponível sob a forma de impresso, bem como na Internet, sem que o 
passageiro tenha que fazer um pedido, o que implica conhecimento prévio do documento. Todas 
as transportadoras aéreas autorizadas a vender bilhetes nos Estados-Membros da UE deverão 
ficar sujeitas a essa exigência.

Alteração 14
ARTIGO 1, NÚMERO 8

Artigo 6, n° 3 (Regulamento (CE) 2027/97)

3. Para além das exigências de informação 
previstas nas Convenções de Varsóvia e 
Montreal, as transportadoras devem 
fornecer a todos os consumidores 
comunitários que comprem serviços de 
transporte aéreo uma informação escrita 
que explique, numa linguagem simples e 
acessível:

3. Para além das exigências de informação 
previstas no n° 2 do artigo 6°, todas as 
transportadoras devem fornecer a todos os 
consumidores comunitários que comprem 
serviços de transporte aéreo as seguintes 
indicações por escrito:

Justificação

Não é preciso que seja uma informação escrita no sentido do disposto no n° 2 do artigo 6°, 
bastando uma simples indicação dos montantes pertinentes, por exemplo na confirmação de 
reserva ou no sobrescrito do bilhete.

Alteração 15
ARTIGO 1, NÚMERO 8

Artigo 6, n° 4 (Regulamento (CE) 2027/97)

4. Para todas as operações de transporte 
efectuadas por transportadoras comunitárias, 
os limites indicados na informação escrita 
serão os estabelecidos pelo presente 
regulamento.

4. Para todas as operações de transporte 
efectuadas por transportadoras aéreas 
comunitárias, os limites indicados, em 
conformidade com as exigências de 
informação previstas nos n°s 2 e 3 do artigo 
6°, serão os estabelecidos pelo presente 
regulamento, salvo se a transportadora 
aérea comunitária aplicar limites mais 
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elevados com base num compromisso 
voluntário. Em todos os transportes 
efectuados por transportadoras aéreas não 
comunitárias, os n°s 2 e 3 do presente 
artigo apenas se aplicam ao transporte 
para, a partir da, ou no interior da 
Comunidade.

Justificação

Os limites em matéria de responsabilidade estabelecidos pela Convenção de Montreal 
constituem valores mínimos, que as transportadoras podem aumentar se o desejarem, por 
exemplo no que diz respeito à bagagem.

Alteração 16
ARTIGO 1, NÚMERO 8

Artigo 6, nº 5 (Regulamento (CE) n° 2027/97)

5. O não cumprimento do disposto no nº 3 
não prejudicará a existência ou a validade 
do contrato de transporte, que deve, no 
entanto, observar as regras do presente 
regulamento.”

Suprimir

Justificação

Cf. alteração 14.

Alteração 17
ARTIGO 1, NÚMERO 9

Artigo 7 (Regulamento (CE) 2027/97)

O mais tardar seis anos após a entrada em 
vigor do presente regulamento, a Comissão 
elaborará um relatório sobre a sua aplicação. 
A Comissão examinará, nomeadamente, a 
necessidade de rever os montantes 
mencionados nos artigos pertinentes da 
Convenção de Montreal à luz da evolução 
económica.

O mais tardar três anos após a data em que o 
presente regulamento começar a ser 
aplicado, a Comissão elaborará um relatório 
sobre a sua aplicação. A Comissão 
examinará, nomeadamente, a necessidade de 
rever os montantes mencionados nos artigos 
pertinentes da Convenção de Montreal à luz 
da evolução económica e das 
recomendações do depositário da OACI.

Justificação
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Afigura-se oportuno proceder a uma revisão da aplicação três anos após a entrada em vigor do 
Regulamento, conforme previsto no actual regulamento. Seria prematuro avaliar mais cedo o 
impacto do regulamento e os aspectos a alterar. Todavia, é igualmente necessário ter em conta 
que o regulamento não se aplicará de facto antes da entrada em vigor da Convenção de 
Montreal. Se pretendemos realmente uniformizar as regras internacionais, parece mais 
oportuno adaptar continuamente o Regulamento CE às actualizações da OACI.

Alteração 18
ANEXO (novo)

Nota informativa nos termos do n° 2 do 
artigo 6°:
"Responsabilidade das transportadoras 
aéreas pelos passageiros e respectiva 
bagagem 
A presente nota informativa resume as 
regras em matéria de responsabilidade 
aplicadas pelas transportadoras aéreas 
comunitárias, conforme determinado pela 
legislação comunitária e pela Convenção 
de Montreal.
Sem prejuízo dessas obrigações das 
companhias aéreas, aconselha-se todos os 
passageiros a munirem-se de um seguro 
particular adequado que garanta a sua 
cobertura enquanto viajam.
Indemnização dos passageiros
Não existem limites financeiros para a 
responsabilidade por danos físicos ou 
morte dos passageiros. Para os danos até 
100 000 direitos de saque especiais 
(montante aproximado em divisa local), a 
transportadora aérea não pode contestar 
pedidos de indemnização. Para além desse 
montante, a transportadora aérea apenas 
pode contestar um pedido se estiver em 
condições de provar que os danos não 
foram causados por sua culpa.
Pagamentos adiantados
No caso de um passageiro sofrer danos 
físicos, a transportadora deve efectuar um 
pagamento antecipado no prazo de 15 dias, 



PE 286.622 16/40 RR\435562PT.doc

PT

a fim de cobrir necessidades económicas 
imediatas. Em caso de morte, o pagamento 
antecipado não será inferior a 16 000 DSE 
(montante aproximado em divisa local). 
Atrasos
Em caso de atraso,  a transportadora é 
responsável pelo prejuízo, salvo se tiver 
adoptado todas as medidas razoáveis para o 
evitar ou lhe tiver sido impossível adoptar 
essas medidas. A responsabilidade por 
atraso é limitada a 4 150 DSE (montante 
aproximado em divisa local).
Reclamações
Aconselha-se os passageiros a informar por 
escrito a transportadora aérea de qualquer 
dano, logo que possível. No caso de a 
bagagem registada ter sofrido danos, o 
passageiro deve dirigir-se por escrito à 
transportadora aérea no prazo de 7 dias 
após a recepção da bagagem. Em caso de 
atraso ou perda da bagagem, o passageiro 
deve dirigir-se por escrito à transportadora 
aérea no prazo de 21 dias.
No caso de a transportadora que assegura 
o voo não ser a mesma cujo nome ou 
código figura no bilhete, o passageiro tem o 
direito de dirigir uma reclamação ou 
queixa a qualquer das duas.
Prazo de recurso
Os passageiros ou parentes próximos que 
não concordem com a indemnização 
oferecida pela transportadora aérea devem 
recorrer ao tribunal no prazo de dois anos 
a partir da data de chegada prevista.
As normas supra baseiam-se na Convenção 
de Montreal, de 28 de Maio de 1999, 
aplicada na Comunidade pelo Regulamento 
n° 2027/97 (modificado) e pela legislação 
nacional dos Estados-Membros. Estas 
informações são um resumo e não podem 
ser utilizadas para interpretar a legislação 
a que é feita referência."  
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Justificação

É esta a nota informativa que se propõe seja publicada por todas as companhias aéreas da 
Comunidade nos pontos de venda, em conformidade com o disposto no n° 2 do artigo 6° supra. 
Seria útil que cada transportadora aérea incluísse, para além dos DSE, o equivalente em divisa 
local.
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA

Resolução legislativa do Parlamento Europeu sobre a proposta de regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) nº 2027/97 relativo à 
responsabilidade das transportadoras aéreas em caso de acidente (COM(2000) 340 – 
C5-0294/2000 – 2000/0145(COD))

(Processo de co-decisão: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho (COM(2000) 
340)1,

– Tendo em conta o nº 2 do artigo 251º e o n° 2 do artigo 80º do Tratado CE, nos termos dos 
quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C5-0294/2000),

– Tendo em conta o artigo 67º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Política Regional, dos Transportes e do Turismo 
e os pareceres da Comissão dos Assuntos Jurídicos e do Mercado Interno e da Comissão do 
Meio Ambiente, da Saúde Pública e da Política do Consumidor(A5-0093/2001),

1. Aprova a proposta da Comissão assim alterada;

2. Requer que esta proposta lhe seja de novo submetida, caso a Comissão pretenda alterá-la 
substancialmente ou substituí-la por um outro texto;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à Comissão.

1  JO C 337, de 28.11.2000, pág. 68.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Introdução 

Na União Europeia, a responsabilidade pelos danos incorridos durante o transporte aéreo é 
actualmente regida pelas disposições conjugadas da Convenção de Varsóvia e de um regulamento 
comunitário. A proposta da Comissão em apreço prevê uma revisão do regulamento em vigor 
(Regulamento (CE) n° 2027/97), de modo a harmonizá-lo com as disposições da Convenção de 
Montreal. 

A relatora considera que é fundamental garantir um nível de indemnização adequado aos 
passageiros envolvidos em acidentes aéreos. A Convenção de Montreal e o regulamento 
comunitário prevêem um regime de responsabilidade ilimitada em caso de morte ou lesões 
corporais dos passageiros. 

Nos termos da proposta da Comissão, as disposições da Convenção de Montreal relativas à perda, 
avaria e destruição das bagagens e aos prejuízos causados pelos atrasos serão incorporadas no 
regime comunitário. 

É importante que regras uniformes e claras em matéria de responsabilidade sejam aplicáveis a 
todas as viagens efectuadas por transportadoras comunitárias, e, idealmente, estas regras deveriam 
ser respeitadas por todas as companhias aéreas. A relatora pretende tornar mais claras e 
transparentes, para o consumidor europeu, as regras que regem a responsabilidade das 
transportadoras aéreas. Os consumidores devem ser devidamente informados dos seus direitos na 
ocasião da compra do bilhete. 

Responsabilidade das transportadoras aéreas nos termos das Convenções de Varsóvia e de 
Montreal 

A Convenção de Montreal, assinada em 28 de Maio de 1999, constitui o novo acordo global que 
rege a responsabilidade das companhias aéreas pelos danos causados aos passageiros, à bagagem 
e à carga nas viagens internacionais. Esta convenção substituirá progressivamente o sistema 
baseado na Convenção de Varsóvia de 1929, que foi actualizada por diversos instrumentos como 
o Protocolo de Haia de 1955. Uma referência ao regime de responsabilidade limitada da 
Convenção de Varsóvia figura ainda no verso de todos os bilhetes de avião vendidos no mundo. 

A Convenção de Varsóvia de 1929 cobre todos os aspectos da responsabilidade nos transportes 
aéreos, incluindo a responsabilidade pelos danos causados à carga, à bagagem e aos passageiros. 
Esta convenção aplica-se apenas ao transporte internacional, não abrangendo, por conseguinte, os 
voos domésticos. Os limites da indemnização pagável nos termos da Convenção de Varsóvia são 
muito baixos. Por exemplo, o limite da responsabilidade em caso de morte cifrava-se em cerca de 
€20.000. 

A Convenção de Montreal estabelece um enquadramento jurídico actualizado e uniforme para 
reger a responsabilidade das companhias aéreas pelos danos causados aos passageiros, à bagagem 
e à carga nas viagens internacionais. A Convenção vem melhorar significativamente o actual 
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regime internacional neste domínio - o sistema baseado na Convenção de Varsóvia de 1929 - e, a 
prazo, substituí-lo-á inteiramente. 

A Convenção de Varsóvia continuará a coexistir com a Convenção de Montreal por um período 
indeterminado - pelo menos até à ratificação da Convenção de Montreal por todas as Partes. A 
Convenção de Montreal entrará em vigor a partir do momento em que trinta países depositem os 
seus instrumentos de ratificação. Até há data, foi ratificada por 8 países. 

Actualmente, os utentes europeus dos transportes aéreos estão razoavelmente bem protegidos na 
UE e quando viajam em companhias europeias, mas a partir do momento em que ultrapassam as 
fronteiras dos Estados-Membros da UE ou utilizam transportadoras estrangeiras, podem encontrar-
se sujeitos a regras obsoletas, que limitam gravemente o montante da indemnização a que têm 
direito em caso de acidente ou lesões corporais. No exterior da UE, a Convenção de Varsóvia 
continua a ser amplamente observada, embora algumas grandes transportadoras aéreas 
estrangeiras apliquem, relativamente aos passageiros, um regime de responsabilidade ilimitada 
semelhante ao imposto pela UE às suas próprias transportadoras aéreas. 

Na sequência da autorização do Conselho, a Comissão assinou a Convenção de Montreal em 
Dezembro de 1999, e o Parlamento foi consultado sobre a ratificação pelas Comunidades, que foi 
objecto de um relatório distinto adoptado em 16 de Janeiro de 20011. A CE é signatária da 
Convenção, partilhando a Comunidade e os seus Estados-Membros a competência nas matérias 
por ela abrangidas. O instrumento de ratificação da Comunidade não conta como uma ratificação 
distinta, pelo que é necessário que todos os Estados-Membros ratifiquem individualmente a 
Convenção de Montreal. 

Regulamento (CE) n° 2027/97

Nos anos noventa, a inadequação da Convenção de Varsóvia de 1929 e suas subsequentes revisões 
deu origem a negociações com vista à sua substituição por uma nova Convenção, que modernizaria 
inteiramente o regime de responsabilidade, incluindo a responsabilidade pela carga, a bagagem e 
os passageiros. As autoridades dos Estados Unidos decidiram não optar pela via regulamentar, 
mas obrigam as suas transportadoras aéreas, por meio de cláusulas contratuais, a manter os níveis 
mais elevados de responsabilidade. Em 1997, a União Europeia resolveu este problema impondo, 
no âmbito do Regulamento (CE) n° 2027/97, a responsabilidade ilimitada às companhias aéreas 
da União Europeia em caso de morte ou lesões corporais dos passageiros. Este regulamento devia 
ser reexaminado com a maior brevidade possível após a revisão da Convenção de Varsóvia. 

1 Proposta de decisão do Conselho relativa à aprovação pelas Comunidades Europeias da Convenção para a 
Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional (Convenção de Montreal) COM(2000) 
446 – relatório Hatzidakis A5-0001/2001.
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O Regulamento (CE) n° 2027/97 define e harmoniza as obrigações das transportadoras aéreas 
comunitárias relativas à natureza e aos limites da responsabilidade pelos passageiros em caso de 
acidente, por danos sofridos em caso de morte, ferimento ou qualquer outra lesão corporal, se o 
acidente causador desses danos tiver ocorrido a bordo de uma aeronave ou durante qualquer 
operação de embarque ou desembarque. 

A responsabilidade das transportadoras aéreas comunitárias por danos sofridos em caso de morte, 
ferimento ou qualquer outra lesão corporal por um passageiro em caso de acidente não está sujeita 
a quaisquer limites financeiros definidos por lei, convenção ou contrato. As transportadoras aéreas 
comunitárias estão sujeitas à obrigatoriedade de seguro. Relativamente a danos até ao montante 
equivalente em euros a 100.000 DSE (direitos de saque especiais definidos pelo Fundo Monetário 
Internacional), uma transportadora aérea comunitária não pode excluir ou limitar a sua 
responsabilidade provando que ela e os seus agentes tomaram todas as medidas necessárias para 
evitar o dano ou que lhes foi impossível tomar tais medidas. A transportadora aérea só pode ser 
exonerada da sua responsabilidade se provar que os danos foram causados pelo passageiro lesado 
ou falecido, ou que este para eles contribuiu por negligência. 

A proposta da Comissão 

A Convenção de Montreal autoriza as Partes a exigir que as transportadoras aéreas efectuem um 
pagamento adiantado às vítimas dos acidentes e às respectivas famílias para poderem prover às 
suas necessidades económicas imediatas, obrigação que já está consagrada no Regulamento (CE) 
n° 2027/97. 

A responsabilidade pela bagagem e pelos prejuízos ocasionados pelos atrasos prevista na 
Convenção de Montreal não está abrangida pelo Regulamento (CE) n° 2027/97. Nos termos da 
alteração proposta, as disposições da Convenção de Montreal relativas à perda, avaria e destruição 
das bagagens e aos prejuízos causados pelos atrasos serão incorporadas no regime comunitário. O 
limite da responsabilidade em caso de perda ou avaria das bagagens é fixado em cerca de €1.490,  
ao passo que era inferior a €20 por quilograma nos termos da Convenção de Varsóvia. O limite da 
responsabilidade pelos prejuízos causados pelos atrasos será fixado em cerca de €6.200.  São estes 
os únicos aditamentos significativos ao regime comunitário existente. 

Na revisão do regulamento em vigor a Comissão toma como ponto de referência os artigos da 
Convenção de Montreal, o que torna o regulamento nem muito legível, nem convivial, nem 
transparente. É possível que a Comissão tenha pretendido evitar os problemas das diferentes 
interpretações resultantes da tradução, mas no interesse dos cidadãos da UE teria sido conveniente 
incluir num só documento todas as disposições relevantes. A relatora é de opinião que o texto da 
Convenção de Montreal deveria ter sido anexado à presente proposta, tal como foi anexado à 
proposta da Comissão sobre a aprovação pelas Comunidades Europeias da Convenção de 
Montreal. 
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Informar devidamente os consumidores sobre a responsabilidade das companhias aéreas 
pelos seus passageiros

A relatora considera importante garantir que seja facultada aos passageiros uma informação 
suficiente em matéria de responsabilidade antes da compra dos bilhetes. Por conseguinte, para 
além das exigências de informação previstas nas Convenções de Varsóvia e Montreal, as 
transportadoras devem fornecer a todos os consumidores comunitários que comprem serviços de 
transporte aéreo uma informação escrita que explique, numa linguagem simples e acessível, os 
seus direitos. Propõe anexar uma “Nota informativa” para uso de todas as transportadoras aéreas 
da CE, que recorde as mais importantes disposições relevantes da Convenção de Montreal. As 
transportadoras de países terceiros deveriam fornecer aos consumidores as mesmas informações 
que as transportadoras aéreas comunitárias. Assim, a proposta da Comissão relativa ao artigo 6° 
sobre as exigências de informação pode ser aprovada, mas com algumas modificações, a fim de 
prevenir quaisquer novos problemas jurídicos e evitar assoberbar os consumidores de informações 
confusas e contraditórias. 

Dado que os limites de responsabilidade pela bagagem e pelos prejuízos ocasionados pelos atrasos 
são ainda relativamente baixos, é importante que os passageiros das companhias aéreas possam 
reconhecer a necessidade de fazerem ou não um seguro suplementar. Contudo, as companhias 
aéreas poderiam, voluntariamente, observar limites de responsabilidade mais elevados. Todavia, a 
título de regra geral, é aconselhável que todos os passageiros se munam, sempre que viagem, de 
um seguro adequado para si próprios e respectiva bagagem (de qualquer meio de transporte), em 
lugar de contarem com a concessão de uma plena indemnização por parte de um operador de 
transportes. 

Entrada em vigor do regulamento alterado 

Quanto à entrada em vigor do regulamento revisto, a Comissão privilegiará, sem dúvida, a data 
mais próxima compatível com o processo legislativo da Comunidade e a necessária adaptação da 
indústria. Reconhece, no entanto, que uma entrada em vigor do regulamento antes da Convenção 
de Montreal criaria uma certa confusão quanto às obrigações das transportadoras aéreas 
comunitárias, pelo que sugere que se desenvolvam todos os esforços para que tal seja feito em 
simultâneo, na medida do possível. 

A fim de garantir a maior clareza quanto ao regime de responsabilidade aplicável às 
transportadoras aéreas, a relatora recomenda vivamente que o regulamento entre em vigor ao 
mesmo tempo que a Convenção de Montreal ou, se isso não for possível, imediatamente depois, 
mas nunca antes. Com efeito, o regulamento visa alinhar a legislação comunitária pelas 
disposições da Convenção de Montreal, e não o inverso. Por essa razão, a relatora subscreve a 
proposta da Comissão no que se refere à entrada em vigor do regulamento. 
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Incerteza jurídica - por que razão o Parlamento Europeu não foi informado ?

O Regulamento (CE) n° 2027/97 suscita uma certa incerteza jurídica que deve ser resolvida 
durante a revisão do regulamento. Nos termos do artigo 7° do Regulamento (CE) n° 2027/97, a 
Comissão deveria ter elaborado um relatório sobre a aplicação do regulamento o mais tardar dois 
anos após a sua entrada em vigor (ou seja, em Outubro de 2000). A relatora lamenta que este 
relatório nunca tenha sido apresentado, facto que é tanto mais surpreendente se tivermos em conta 
as questões jurídicas suscitadas pelo regulamento e a forma como o mesmo foi interpretado no 
Reino Unido. 

Em 1999, o Supremo Tribunal de Justiça do Reino Unido considerou que o regulamento não era 
compatível com a Convenção de Varsóvia. Segundo o Tribunal, esta situação inseria-se no âmbito 
do artigo 307° do Tratado CE (ex-artigo 234°). Este artigo, que protege os interesses dos países 
terceiros, estipula que os Estados-Membros devem recorrer a todos os meios adequados para 
eliminar as incompatibilidades verificadas, mas não afirma que a legislação comunitária 
incompatível não é válida. Segundo a jurisprudência do Tribunal, a validade da legislação 
comunitária não é afectada por esta situação e os compromissos internacionais devem ser 
adaptados ao direito comunitário. 

O Supremo Tribunal de Justiça britânico reconheceu igualmente que esta incompatibilidade não 
invalidava o regulamento. Os tribunais nacionais não são competentes para declarar a invalidade 
dos actos adoptados pelas instituições comunitárias. Um tribunal nacional só pode ordenar a 
suspensão da execução de um acto comunitário se existirem sérias dúvidas quanto à sua validade, 
mas é obrigado a submeter a questão ao Tribunal de Justiça. O juiz britânico não submeteu a 
questão ao Tribunal de Justiça, por considerar que o regulamento era perfeitamente válido. O 
obiter dictum do Supremo Tribunal de Justiça que ordena a suspensão do regulamento (embora 
não no sentido técnico-jurídico da palavra, pois isso seria incompatível com a legislação 
comunitária) é susceptível de criar uma situação de confusão jurídica no Reino Unido e, 
eventualmente, noutros Estados-Membros, embora formalmente o acórdão não seja aplicável nos 
outros Estados-Membros. 

Há ainda que resolver uma questão jurídica fundamental no que respeita ao regime de 
responsabilidade aplicável a qualquer voo. Estabelecerá, de facto, o regulamento comunitário “um 
conjunto uniforme de regras que irão reger a responsabilidade pelos passageiros e a respectiva 
bagagem em todas as viagens aéreas oferecidas pelas transportadoras comunitárias, (…), como o 
afirma a Comissão na sua Exposição de Motivos, ou será que o artigo 1º da Convenção de Montreal 
(e de Varsóvia) tem prevalência?

Nas duas Convenções, o direito internacional em matéria de responsabilidade é determinado pelos 
pontos de partida e de chegada, isto é, pelo local em que o título de viagem é comprado, e não 
simplesmente em função do voo ou da companhia.

Esta interpretação está em conflito com a exposta pela Comissão. Há que examinar e clarificar esta 
questão com a OACI, uma vez que se trata de um elemento essencial à compreensão e aplicação 
do regulamento.
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Conclusões 

Os consumidores devem ser mais bem informados dos seus direitos quando viajam de avião. A 
questão da indemnização em caso de acidente ou de danos/perda da bagagem constitui apenas um 
aspecto da prestação de melhor informação no contexto da Carta dos Passageiros dos Transportes 
Aéreos. Em caso de acidente, os passageiros de uma companhia aérea comunitária são 
integralmente indemnizados (responsabilidade ilimitada), caso a responsabilidade seja imputável 
à companhia; caso contrário, a responsabilidade seria limitada a 100.000 DSE. Estão igualmente 
previstos pagamentos compensatórios adiantados para prover às necessidades económicas 
imediatas. A Convenção de Montreal e o regulamento alterado introduzem também novas 
disposições relativas aos limites de responsabilidade para a perda das bagagens (cerca de €1.490, 
limite que era inferior a €20 por quilograma nos termos da Convenção de Varsóvia) e para os 
prejuízos causados pelos atrasos aos passageiros (aproximadamente  €6.200).  

Com a entrada em vigor do regulamento CE alterado, os passageiros europeus beneficiarão da 
melhor protecção disponível e serão melhor informados dos seus direitos ao comprarem um título 
de transporte na Comunidade. No entanto, ao viajarem em companhias aéreas estrangeiras, 
poderão ainda estar sujeitos a regras de responsabilidade limitada estabelecidas na Convenção de 
Varsóvia, que continuarão a ser aplicadas pelos países que não ratificaram a Convenção de 
Montreal. Felizmente, algumas das grandes companhias aéreas estrangeiras adoptaram regimes de 
responsabilidade semelhantes ao das companhias europeias. 

Durante o período transitório, em que as duas convenções estarão em vigor, é extremamente 
importante que os consumidores europeus sejam devidamente informados dos seus direitos em 
matéria de responsabilidade das transportadoras aéreas ao reservarem um bilhete de avião. Os 
passageiros devem ser informados dos seus direitos de uma maneira clara e inequívoca. 

A relatora está convencida de que os Estados-Membros da União Europeia farão o possível para 
ratificar a Convenção de Montreal em 2001, o que constituirá um passo decisivo no sentido da 
abolição definitiva da Convenção de Varsóvia. 
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6 de Fevereiro de 2001

PARECER DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS JURíDICOS E DO MERCADO 
INTERNO

destinado à Comissão da Política Regional, dos Transportes e do Turismo

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o 
Regulamento (CE) nº 2027/97 relativo à responsabilidade das transportadoras aéreas em caso de 
acidente 
(COM(2000) 340 – C5-0294/2000 – 2000/0145 (COD))

Relator de parecer: Philip Charles Bradbourn

PROCESSO

Na sua reunião de 12 de Julho de 2000, a Comissão dos Assuntos Jurídicos e do Mercado Interno 
designou relator de parecer Philip Charles Bradbourn.

Nas suas reuniões de 17 de Outubro, de 20 de Novembro de 2000, e de 8, 15 e 25 de Janeiro e de 
6 de Fevereiro de 2001, a comissão procedeu à apreciação do projecto de parecer.

Na última reunião, a comissão aprovou as conclusões que seguidamente se expõem por seis 
votos a favor e cinco contra.

Encontravam-se presentes no momento da votação: Ana Palacio Vallelersundi, presidente; Ward 
Beysen, vice-presidente; Philip Charles Bradbourn, relator; Luis Berenguer Fuster (em 
substituição de Carlos Candal), Raina A. Mercedes Echerer, Janelly Fourtou, Evelyne Gebhardt, 
Klaus-Heiner Lehne, Manuel Medina Ortega, Gary Titley (em substituição de Arlene McCarthy) 
e Diana Wallis.
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BREVE JUSTIFICAÇÃO

Antecedentes

A Convenção de Varsóvia

1. Na Convenção para a Unificação de certas Regras relativas ao Transporte Aéreo 
Internacional, assinada em Varsóvia em 12 de Outubro de 1929 (Convenção de Varsóvia), 
foi dado um primeiro passo no sentido da uniformização das regras internacionais que regem 
a responsabilidade das transportadoras aéreas por ferimentos ou morte dos seus passageiros 
e por perdas ou avarias das bagagens e da carga. A esta Convenção seguiu-se uma série de 
convenções e protocolos, que constituem o sistema de Varsóvia.

Legislação comunitária na matéria

2. Nos anos noventa sentiu-se que o sistema internacional de Varsóvia não garantia níveis 
adequados de indemnização, pelo que a Comunidade adoptou o Regulamento (CEE) 
nº 2407/92 do Conselho relativo à concessão de licenças às transportadoras aéreas, que 
previa que "as transportadoras aéreas devem ter um seguro de responsabilidade civil em 
caso de acidente, nomeadamente no que respeita a passageiros, bagagens, carga, correio e 
terceiros", bem como o Regulamento (CE) nº 2027/97 relativo à responsabilidade das 
transportadoras aéreas em caso de acidente. Este último regulamento tinha por objectivo 
estabelecer um sistema de responsabilidade ilimitada para esses casos (no âmbito do sistema 
de Varsóvia, a responsabilidade é unicamente limitada, a não ser no caso de uma 
transportadora renunciar especificamente à limitação) e, além disso, introduziu uma 
disposição exigindo que as transportadoras comunitárias efectuassem um pagamento 
adiantado às vítimas dos acidentes e às respectivas famílias para poderem prover às suas 
necessidades económicas imediatas. Além disso, para os pedidos de indemnização até 
100 000 DSE, o regulamento impede as transportadoras comunitárias de se defenderem 
invocando que tomaram todas as medidas possíveis para evitar o acidente, embora pudessem 
aduzir negligência concorrente em conformidade com a legislação vigente. As 
transportadoras aéreas não comunitárias não são obrigadas a seguir este regime. No entanto, 
se escolherem não seguir esse regime, são obrigadas, em princípio, a informar os seus 
clientes europeus na ocasião da compra do bilhete.

3. No seu acórdão de 21 de Abril de 1989 no processo R. c/ Secretário de Estado do Meio 
Ambiente, Transportes e Regiões, ex parte da Associação do Transporte Aéreo 
Internacional, a Queen´s Bench Division do Tribunal Superior de Justiça de Inglaterra e País 
de Gales considerou que o Regulamento (CE) nº 2027/97 estava em conflito com a 
Convenção de Varsóvia, dado que, sendo a mesma anterior à adesão dos Estados-Membros 
à Comunidade, seria aplicável o artigo 307º do Tratado CE:

"As disposições do presente Tratado não prejudicam os direitos e obrigações decorrentes 
de convenções concluídas antes de 1 de Janeiro de 1958 ou, em relação aos Estados que 
aderem à Comunidade, anteriormente à data da respectiva adesão, entre um ou mais 
Estados-Membros, por um lado, e um ou mais Estados terceiros, por outro.
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Na medida em que tais convenções não sejam compatíveis com o presente Tratado, o Estado 
ou os Estados-Membros em causa recorrerão a todos os meios adequados para eliminar as 
incompatibilidades verificadas. Caso seja necessário, os Estados membros auxiliar-se-ão 
mutuamente para atingir essa finalidade, adoptando, se for caso disso, uma atitude 
comum...."

4. Neste contexto, o Juiz Jowitt decidiu que, embora o Regulamento (CE) nº 2027/97 estivesse 
em conflito com a Convenção de Varsóvia, o “efeito suspensivo” do primeiro parágrafo do 
artigo 301º implicava que a Comunidade e os Estados-Membros não desrespeitavam as 
obrigações que lhes impõe o direito público internacional. Por isso, o referido regulamento 
não era invalidado, mas sim mantido em suspenso, até que os Estados-Membros afectados 
adoptassem as medidas apropriadas na acepção do segundo parágrafo do artigo 307º para 
eliminar estas incompatibilidades. Cumpre assinalar que não foi apresentado nenhum 
recurso deste acórdão. Há que notar, além disso, que o Juiz Jowitt “não declarou que o 
regulamento em causa era mantido em suspenso”, mas simplesmente verificou a existência 
de elementos de facto e de direito que eram mantidos em suspenso no âmbito do raciocínio 
que permitiria concluir que o regulamento não era válido. Caso não tivesse sido possível a 
verificação da existência desses elementos, tão-pouco teria sido possível concluir que o 
regulamento era válido. Tal verificação, por conseguinte, deve ser considerada parte da ratio 
decidendi.

5. Não obstante, poderia afirmar-se que as medidas nacionais adoptadas para assegurar a 
conformidade com o Regulamento (como o decreto ministerial nº 1751, de 1998, do Reino 
Unido relativo à responsabilidade das transportadoras aéreas) infringem o direito contratual, 
o direito consuetudinário internacional e princípios básicos do direito internacional, tais 
como pacta sunt servanda, nomeadamente quando impõem multas em caso de 
incumprimento. Pode afirmar-se, sem a mínima dúvida, que estas medidas minam o regime 
uniforme internacional da Convenção de Varsóvia, introduzem uma série de dificuldades 
práticas importantes e alguma confusão no que respeita ao regime em matéria de 
responsabilidade a nível internacional, e que poderiam afectar a viabilidade económica das 
transportadoras dos Estados que ratificaram a Convenção de Varsóvia em consequência dos 
aumentos dos custos dos seguros e da possível perda de clientes. Também poderiam pôr em 
perigo o sistema de "interlining" entre transportadoras aéreas. Alguns dos Estados que 
ratificaram a Convenção poderiam interpor recurso perante o Tribunal Internacional de 
Justiça solicitando uma decisão declarativa e/ou de reparação financeira contra os 
Estados-Membros que, como o Reino Unido, adoptaram medidas nacionais deste tipo.

A proposta de regulamento

6. A proposta de regulamento em apreço propõe uma modificação do Regulamento (CE) nº 
2027/97 "de modo a garantir o cumprimento total e simultâneo" pelas transportadoras aéreas 
comunitárias das disposições da Convenção de Montreal para a Unificação de certas Regras 
relativas ao Transporte Aéreo Internacional, assinada em 28 de Maio de 1999. As alterações 
propostas ao regulamento garantirão a harmonização dos limites de responsabilidade e dos 
meios de defesa com as normas de Montreal para todas as operações de transporte efectuadas 
pelas transportadoras aéreas europeias, independentemente da rota em que tenha ocorrido o 
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acidente. Afirma-se que ficará assim garantido um elevado grau de uniformidade na 
Comunidade. 

7. Nos termos da alteração proposta, as disposições da Convenção de Montreal relativas à 
perda, avaria e destruição das bagagens e aos prejuízos causados pelos atrasos também 
seriam incorporadas no regime comunitário, embora tais questões não sejam visadas pelo 
Regulamento nº 2027/97, que deixa que as disposições dos tratados internacionais sejam 
implementadas pela legislação nacional.

8. No que se refere à bagagem, a responsabilidade das transportadoras comunitárias ficará 
sujeita a um limite universal de 1000 direitos de saque especiais (ou aproximadamente 
€1440). No entanto, como o limite de responsabilidade de DSE 1000 estabelecido em 
Montreal é relativamente baixo, a proposta exige também que as transportadoras aéreas 
comunitárias garantam que o seu regime de aceitação de bagagens com um valor superior 
ao limite seja justo e transparente. No que respeita aos prejuízos causados pelos atrasos, a 
proposta alarga o âmbito de aplicação do limite de responsabilidade estabelecido na 
Convenção de DSE 4150 (ou aproximadamente €6000) por passageiro por forma a cobrir 
todas as operações de transporte efectuadas pelas transportadoras aéreas comunitárias. Tal 
como nos termos da Convenção de Montreal, as transportadoras comunitárias não serão 
responsáveis por tais prejuízos, se puderem provar terem feito todos os possíveis para evitá-
los ou ter sido impossível tomar medidas.

9. Todavia, a proposta de regulamento não pretende recorrer a "todos os meios adequados", tal 
como se afirma no segundo parágrafo do artigo 307º do Tratado CE, para eliminar as 
incompatibilidades com a Convenção de Varsóvia e com os instrumentos relacionados com 
a mesma, que não serão denunciados automaticamente quando a Convenção de Montreal 
entrar em vigor. Este aspecto é surpreendente, dado que esta última Convenção apenas 
entrará em vigor quando tiver sido ratificada por 30 países, sendo que, até à data, só 7 o 
fizeram. Poderão ser necessários dois, três anos, ou mais, até que a Convenção de Montreal 
entre em vigor e, mesmo assim, os regimes de Varsóvia e Montreal continuarão a coexistir. 
Por conseguinte, os problemas que coloca o Regulamento (CE) nº 2027/97 permanecerão, 
mesmo que seja adoptada a proposta de regulamento, já que no seu artigo 2º se afirma (de 
forma incorrecta do ponto de vista gramatical) que o novo regulamento "será aplicado a 
partir da data da sua entrada em vigor ou da data de entrada em vigor da Convenção de 
Montreal, consoante a que ocorrer mais tarde". Além disso, tendo em conta que o 
regulamento alterado implica a imposição de uma série de obrigações às transportadoras 
aéreas não comunitárias, poderá colocar também problemas do ponto de vista do direito 
internacional, pois que algumas das disposições da proposta de alteração do regulamento se 
referem a assuntos dos quais se pode dizer que são do âmbito da Convenção de Montreal e 
que, por conseguinte, é provável que não sejam aplicáveis. Por exemplo, o nº 3 do artigo 6º 
do Regulamento (CE) º 2027/97 proposto levanta problemas ao implicar mais notificações 
escritas sem interesse, e, pior, ilegais pois implica a imposição desta obrigação tanto às 
transportadoras aéreas comunitárias como às não comunitárias.
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10. Por conseguinte, apesar das disposições do artigo 2º, a Comissão parece actuar com 
demasiada precipitação, e inclusivamente com alguma arrogância, pois só recentemente 
apresentou ao Parlamento Europeu a proposta de decisão do Conselho sobre a ratificação da 
Convenção1. Por outro lado, não parece muito correcto (para não usar outras palavras) que 
a Comissão não faça referência, na exposição de motivos, aos problemas graves colocados 
pelo Regulamento (CE) nº 2027/97, que a proposta de regulamento modificada não 
resolverá, embora seja datada de 6 de Junho de 2000, isto é, posterior à data da sentença do 
Juiz Jowitt. O relator de parecer entende que a apresentação da presente proposta pela 
Comissão é prematura, o que justifica a alteração proposta ao artigo 2º.

11. Além do mais, apesar de não alterar nem se sobrepor aos instrumentos da Convenção de 
Varsóvia, o Regulamento nº 2027/97 anula, por definição, os Acordos IATA de 1955/1956, 
relacionados com a Convenção de Varsóvia e mediante os quais as transportadoras 
comunitárias e outras renunciam voluntariamente aos limites de responsabilidade previstos 
pela Convenção. Se as transportadoras aéreas europeias, por razões de boa ordem, 
decidissem agora retirar-se dos acordos e se devesse passar a aplicar a sentença Jowitt aos 
futuros litígios, as seguradoras das transportadoras aéreas poderiam insistir em voltar  a 
aplicar os limites do regime de Varsóvia. Sem os Acordos IATA, isto deixaria em aberto 
uma possibilidade acentuada e bem real de os passageiros das transportadoras comunitárias 
ficarem sujeitos aos limites de aproximadamente 19 143 a 21 279 euros, dada a incapacidade 
de provar a existência de “conduta intencionalmente incorrecta” por parte da transportadora.

CONCLUSÕES

12. Em conclusão, o relator de parecer considera que a proposta é, quando muito, prematura e, 
de certo modo, inclusivamente desnecessária. O relator expressa a sua preocupação por a 
Comissão não ter adoptado nenhuma medida para resolver os sérios problemas colocados 
pelo Regulamento (CE) nº 2027/97, o que deixa as transportadoras aéreas e os consumidores 
na incerteza e pode provocar expor os Estados-Membros a pedidos de indemnização, o que 
poderá estar em contradição com o seu dever de cooperação de boa fé. Acresce ainda que a 
Comissão deveria ter prestado ao Parlamento explicações e garantias (para não referir o 
relatório referido no nº 3 do artigo 6º. O relator de parecer considera que a atitude da 
Comissão revela arrogância e menosprezo para com o Parlamento e lamenta tal atitude com 
a maior veemência.

13. Não obstante, propomos as seguintes alterações ao projecto de regulamento:

1 Proposta de Decisão do Conselho sobre a aprovação pelas Comunidades Europeias da Convenção para a 
Unificação de Certas Regras relativas ao Transporte Aéreo Internacional (Convenção de Montreal) (COM(2000) 
446 final).
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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Jurídicos e do Mercado Interno insta a Comissão da Política Regional, 
dos Transportes e do Turismo, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar os seguintes 
elementos no relatório que aprovar:

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

(Alteração 1)
CONSIDERANDO 5 BIS (novo)

(5 bis) As regras relativas à 
responsabilidade em caso de acidente 
previstas pela Convenção para a 
Unificação de Certas Regras relativas ao 
Transporte Aéreo Internacional, assinada 
em Varsóvia em 12 de Outubro de 1929, ou 
a mesma Convenção tal como modificada 
em Haia em 28 de Setembro de 1955 e a 
Convenção assinada em Guadalajara em 
18 de Setembro de 1961 (a "Convenção de 
Varsóvia") permanecerão, contudo, em 
vigor, mesmo quando a Convenção de 
Montreal entrar em vigor.

Justificação

Justifica-se a si própria.

(Alteração 2)
ARTIGO 1º, NÚMERO 8 BIS

Artigo 6º bis (Regulamento nº 2027/97)

8 bis. Após o artigo 6º, aditar um novo 
artigo 6º bis, com a seguinte 
redacção:

"Artigo 6º bis
Nenhuma disposição do presente 
regulamento deve ser interpretada como 
sendo susceptível de impor obrigações às 
transportadoras aéreas não 
comunitárias."

1 Ainda não publicado em JO.
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Justificação

Justifica-se a si própria.

(Alteração 3)
ARTIGO 1º, NÚMERO 9

Artigo 7º (Regulamento nº 2027/97)

9. O artigo 7º passa a ter a seguinte redacção: 9. O artigo 7º passa a ter a seguinte redacção:
"Artigo 7º "Artigo 7º

O mais tardar seis anos após a entrada em 
vigor do presente regulamento, a Comissão 
elaborará um relatório sobre a sua aplicação. 
A Comissão examinará, nomeadamente, a 
necessidade de rever os montantes 
mencionados nos artigos pertinentes da 
Convenção de Montreal à luz da evolução 
económica."

O mais tardar dois anos após a entrada em 
vigor do presente regulamento, a Comissão 
elaborará um relatório sobre a sua aplicação. 
A Comissão examinará, nomeadamente, a 
necessidade de rever os montantes 
mencionados nos artigos pertinentes da 
Convenção de Montreal à luz da evolução 
económica."

Justificação

Em conformidade com o artigo 2º da proposta, o Regulamento não poderá entrar em vigor antes 
de a Convenção de Montreal entrar em vigor. Para tal talvez se tenham de esperar muitos anos, 
dado que, para que a Convenção entre em vigor, é necessária a ratificação por 30 países. Por 
isso, um período de revisão de seis anos é demasiado longo.
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27 de Fevereiro de 2001

PARECER DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE, DA SAÚDE PÚBLICA E DA 
POLÍTICA DO CONSUMIDOR

destinado à Comissão da Política Regional, dos Transportes e do Turismo

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o 
Regulamento (CE) nº 2027/97 relativo à responsabilidade das transportadoras aéreas em caso de 
acidente 
(COM(2000) 340 – C5-0294/2000 – 2000/0145((COD))

Relator de parecer: Phillip Whitehead

PROCESSO

Na sua reunião de 29 de Agosto de 2000, a Comissão do Meio Ambiente, da Saúde Pública e da 
Política do Consumidor designou relator de parecer Phillip Whitehead.

Nas suas reuniões de 5 de Dezembro de 2000, 8 de Janeiro e 27 de Fevereiro de 2001, a 
comissão procedeu à apreciação do projecto de parecer.

Na última reunião, a comissão aprovou as alterações que seguidamente se apresentam por  
unanimidade.

Encontravam-se presentes no momento da votação Guido Sacconi, presidente em exercício; 
Alexander de Roo, vice-presidente; Phillip Whitehead, relator de parecer; Per-Arne Arvidsson, 
Emmanouil Bakopoulos (em substituição de Mihail Papayannakis), Jean-Louis Bernié (em 
substituição de Jean Saint-Josse), David Robert Bowe, John Bowis, Martin Callanan, Dorette 
Corbey, Chris Davies, Avril Doyle, Jillian Evans (em substituição de Hiltrud Breyer), Marialiese 
Flemming, Karl-Heinz Florenz, Anneli Hulthén, Christa Klaß, Hans Kronberger, Torben Lund, 
Minerva Melpomeni Malliori, Patricia McKenna, Riitta Myller, Giuseppe Nisticò, Karl Erik 
Olsson, Dagmar Roth-Behrendt, Karin Scheele, Inger Schörling, Renate Sommer (em 
substituição de Horst Schnellhardt), Antonios Trakatellis e Kathleen Van Brempt (em 
substituição de Catherine Stihler).
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BREVE JUSTIFICAÇÃO

Antecedentes do Regulamento (CE) nº 2027/97 e da Convenção de Montreal

Esta proposta de alteração do Regulamento (CE) nº 2027/97, que tem em vista o seu alinhamento 
pela Convenção de Montreal, marca o próximo passo no sentido de garantir e consolidar mais 
direitos para o consumidor no domínio dos transportes aéreos e, em particular, a 
responsabilidade das transportadoras aéreas da UE.  Este processo teve início, à escala 
internacional, com a Convenção de Varsóvia de 1929, que esteve em vigor durante mais de 
setenta anos, ao longo dos quais viajar de avião passou de uma opção dispendiosa ao alcance de 
poucos para uma necessidade sentida por muitos. Irá agora ser actualizada pela Convenção de 
Montreal, que foi assinada por 30 países em Maio de 1999.  A Convenção de Montreal 
estabelece um novo quadro jurídico em matéria de responsabilidade das companhias aéreas em 
caso de morte ou lesões corporais dos seus passageiros e de danos causados à bagagem e à carga 
no decurso das viagens. Mas a UE já dera o exemplo a seguir pelo resto do mundo ao adoptar o 
Regulamento (CE) nº 2027/97, que  entrou em vigor em Outubro de 1998. O seu texto 
antecipava-se já a muitas das disposições adoptadas pela Convenção de Montreal e obrigava as 
transportadoras aéreas da CE a abandonarem os limites baixos e ultrapassados fixados na 
Convenção de Varsóvia para os casos de morte ou lesões corporais. Por exemplo, o Regulamento 
(CE) nº 2027/97:
 estabelece o princípio de responsabilidade ilimitada em caso de morte ou lesões corporais 

dos passageiros; 
 exige que as transportadoras aéreas efectuem um pagamento adiantado às vítimas dos 

acidentes e às suas famílias para poderem prover a necessidades económicas imediatas; 
 prevê a exclusão ou a limitação da responsabilidade das transportadoras aéreas para pedidos 

de indemnização até 100.000 DSE (ou aproximadamente € 144.000) caso os danos tenham 
sido causados pela negligência de um passageiro;

 obriga as transportadoras aéreas não comunitárias que escolherem não seguir este regime a 
informar os seus clientes europeus, aquando da compra do bilhete, de que este regulamento 
não se lhes aplica .  

Assim, segundo a própria Comissão afirma na exposição de motivos do COM (2000) 340, "a 
adopção das disposições da Convenção de Montreal na Comunidade não terá efeitos negativos 
nas normas europeias."  Efectivamente, os consumidores europeus têm muito a ganhar com a 
ratificação da Convenção e sua harmonização com o disposto no Regulamento (CE) nº 2027/97, 
já que a Convenção de Montreal contém novas disposições sobre responsabilidade pela bagagem 
e pelos prejuízos ocasionados por atrasos.  

 Em caso de destruição, perda, danos ou atrasos envolvendo a bagagem, um sistema uniforme 
de responsabilidade das transportadoras comunitárias estabelece um limite de 1000 direitos de 
saque especiais (ou aproximadamente €1440), que não será aplicável se os passageiros tiverem 
feito uma declaração especial na altura do registo das bagagens, indicando um interesse 
especial na sua entrega no destino. A companhia aérea pode exigir o pagamento de um 
suplemento para cobrir o risco adicional, cabendo às transportadoras aéreas garantir a justiça 
e transparência dos sistemas de aceitação de bagagens com um valor superior ao limite.
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 No que respeita aos prejuízos causados pelos atrasos, é fixado um limite de responsabilidade 
das transportadoras aéreas de DSE 4150 (ou aproximadamente € 6000) por passageiro, 
embora as transportadoras comunitárias não sejam responsáveis por tais prejuízos, se 
puderem provar terem feito todos os possíveis para os evitar ou ter sido impossível tomar 
medidas.

A proposta de regulamento propõe ainda:
 a actualização do texto através da inclusão de referências à Convenção de Montreal;
 o ajustamento da redacção das disposições referentes aos pagamentos adiantados de 

indemnizações ao texto da Convenção de Montreal e a actualização do montante a pagar por 
morte de um passageiro para ter em conta a inflação registada desde a adopção do 
Regulamento (CE) nº 2027/97;

 a melhoria e simplificação da informação a prestar aos passageiros, a fim de garantir que 
todos os passageiros sejam devidamente informados de questões essenciais como os limites 
de responsabilidade previstos pelo regulamento, quando são aplicáveis.  

Prioridades para a defesa do consumidor

A alteração ao Regulamento (CE) nº 2027/97 e a própria Convenção de Montreal oferecem aos 
passageiros da UE a garantia de elevadas normas de protecção dos consumidores à escala da UE. 
Os benefícios são óbvios. Mas a proposta de alteração do Regulamento apresentada pela 
Comissão tem de ser reforçada em termos de transparência da informação e de garantia da 
correcta informação dos consumidores sobre os seus direitos neste domínio. As alterações 
propostas pelo relator do parecer têm este objectivo e estão claramente explicadas nas 
respectivas justificações.

Outras observações

Por último, não podemos deixar de manifestar um certo desagrado pelo método de redacção 
escolhido pela Comissão na apresentação deste regulamento alterado. No COM (2000) 340, a 
Comissão optou por ajustar o Regulamento 2027/97 à Convenção de Montreal, remetendo 
simplesmente os leitores para os artigos relevantes da Convenção. Por este motivo, as principais 
disposições do regulamento alterado não estão directamente acessíveis no texto, nem existe em 
anexo um exemplar da Convenção de Montreal, o que está na origem de dificuldades 
desnecessárias na leitura da proposta.  Este método não se coaduna, de modo algum, com o 
objectivo da Comissão de tornar a legislação mais acessível e compreensível para os cidadãos da 
UE. O relator do parecer sugere que a Comissão insira o texto das disposições relevantes da 
Convenção de Montreal no regulamento alterado, se não quisermos que sejam remetidas para 
uma imerecida obscuridade.

ALTERAÇÕES

A Comissão do Meio Ambiente, da Saúde Pública e da Política do Consumidor insta a Comissão 
da Política Regional, dos Transportes e do Turismo, competente quanto à matéria de fundo, a 
incorporar as seguintes alterações no seu relatório:
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Texto da Comissão 1 Alterações do Parlamento

Alteração 1
Considerando 1

(1) No âmbito da política comum de 
transportes, é conveniente garantir um 
nível de indemnização adequado aos 
passageiros envolvidos em acidentes 
aéreos.

(1) No âmbito da política comum de 
transportes, é essencial garantir um nível 
de indemnização adequado aos passageiros 
envolvidos em acidentes aéreos.

Justificação

Nos termos do artigo 153º do Tratado, é essencial que as medidas de protecção dos 
consumidores sejam integradas em todos os aspectos relevantes da política da UE.

Alteração 2
Considerando 9

(9) A existência de limites de 
responsabilidade uniformes para a perda, 
avaria ou destruição da bagagem e para os 
prejuízos causados pelos atrasos, aplicáveis 
a todas as viagens efectuadas por 
transportadoras comunitárias, garantirá o 
estabelecimento de regras simples quer 
para os passageiros quer para as 
companhias aéreas e permitirá que os 
passageiros reconheçam a necessidade de 
fazerem ou não um seguro suplementar.

(9) A existência de limites de 
responsabilidade uniformes para a perda, 
avaria ou destruição da bagagem e para os 
prejuízos causados pelos atrasos, aplicáveis 
a todas as viagens efectuadas por 
transportadoras comunitárias, garantirá o 
estabelecimento de regras simples quer 
para os passageiros quer para as 
companhias aéreas, devendo os passageiros 
ser informados de tais limites na altura da 
compra do bilhete, o que lhes dará a 
oportunidade de fazerem um seguro 
suplementar, se necessário.

Justificação

Na exposição de motivos do COM(2000) 340, a Comissão salienta que o objectivo das 
disposições relativas à informação a fornecer aos passageiros é avisar antecipadamente os 
passageiros e dar-lhes a oportunidade de arranjarem seguros alternativos, se necessário. Esta 
alteração procura reflectir este objectivo, estipulando que o passageiro seja informado com a 
máxima antecedência possível.

1 JO C 337, 28.11.00, p. 68.
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Alteração 3
Considerando 11

(11) É aconselhável libertar as vítimas 
dos acidentes e os seus dependentes das 
preocupações financeiras a curto prazo no 
período imediatamente a seguir a um 
acidente.

(11) É essencial libertar as vítimas dos 
acidentes e os seus dependentes das 
preocupações financeiras a curto prazo no 
período imediatamente a seguir a um 
acidente.

Justificação

Esta disposição é vinculativa para as transportadoras aéreas e o texto deve reflectir tal facto.

Alteração 4
Considerando 14

(14) É conveniente fornecer 
informações básicas sobre as regras de 
responsabilidade aplicáveis a todos os 
passageiros, para que possam, antes da 
viagem, fazer um seguro suplementar, se 
necessário.

(14) É essencial fornecer informações 
claras, completas e de fácil leitura sobre 
as regras de responsabilidade aplicáveis a 
todos os passageiros, para que possam, 
antes da viagem, fazer um seguro 
suplementar, se necessário.

Justificação

Cf. alterações 1 e 2.

Alteração 5
Considerando 15 bis (novo)

 (15 bis) A incorporação da Convenção de  
Montreal na legislação da Comunidade 
Europeia marca um novo passo no 
reforço dos direitos dos passageiros face 
às transportadoras aéreas, embora esta 
iniciativa represente apenas uma parte da 
estratégia global definida no COM(2000) 
365, sobre a protecção dos passageiros 
dos transportes aéreos na União 
Europeia, e na Resolução do Conselho 
11663 (29/9/2000), que tem em vista 
melhor divulgar e reforçar os direitos dos 
passageiros dos transportes aéreos.

Justificação
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Deve ficar claro que esta proposta representa um novo passo no reforço dos direitos dos 
consumidores face às transportadoras aéreas, devendo, como tal, ser inserida no contexto mais 
amplo do COM (2000) 365 e da Resolução do Conselho 11663, que procuram uma melhor 
divulgação e o reforço dos direitos dos passageiros dos transportes aéreos.

Alteração 6
Artigo 1º, nº 5

Artigo 3º - A, nº 2, do Regulamento (CE) nº 2027/97)

2. O montante suplementar que, nos 
termos do nº 2 do artigo 22º da Convenção 
de Montreal, pode ser exigido por uma 
transportadora comunitária quando um 
passageiro faz uma declaração especial de 
interesse na entrega da sua bagagem no 
destino basear-se-á numa tarifa relacionada 
com os custos suplementares decorrentes 
do transporte e do seguro da bagagem em 
causa, que excedam os da bagagem cujo 
valor seja igual ou inferior ao limite de 
responsabilidade. A tarifa será 
disponibilizada aos passageiros 
interessados.

2. O montante suplementar que, nos 
termos do nº 2 do artigo 22º da Convenção 
de Montreal, pode ser exigido por uma 
transportadora comunitária quando um 
passageiro faz uma declaração especial de 
interesse na entrega da sua bagagem no 
destino basear-se-á numa tarifa relacionada 
com os custos suplementares decorrentes 
do transporte e do seguro da bagagem em 
causa, que excedam os da bagagem cujo 
valor seja igual ou inferior ao limite de 
responsabilidade. O passageiro será 
informado, na altura da compra do 
bilhete, do seu direito a fazer uma 
declaração especial de interesse na 
entrega da bagagem no destino, sendo-lhe 
fornecidos todos os pormenores relativos 
a qualquer tarifa que tenha de pagar por 
esta facilidade.

Justificação

É fundamental que os passageiros sejam claramente informados dos seus direitos, cabendo à 
transportadora aérea a obrigação de informar os passageiros.
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Alteração 7
Artigo 1º, nº 8

(Artigo 6º, nº 2, Regulamento (CE) nº 2027/97)

2. As transportadoras aéreas 
garantirão que sejam disponibilizadas aos 
passageiros interessados, nas agências da 
transportadora aérea comunitária, agências 
de viagens, balcões de registo e pontos de 
venda, informações adequadas sobre o 
disposto nos artigos 3º, 3º-A e 5º.

2. As transportadoras aéreas 
garantirão que sejam disponibilizadas aos 
passageiros, nas agências da transportadora 
aérea comunitária, agências de viagens, 
balcões de registo e pontos de venda, 
informações adequadas sobre o disposto 
nos artigos 3º, 3º-A e 5º.

Justificação

Cf. alteração 6.

Alteração 8
Artigo 1º, nº 8

(Artigo 6º, nº 3, Regulamento (CE) nº 2027/97)

3. Para além das exigências de 
informação previstas nas Convenções de 
Varsóvia e Montreal, as transportadoras 
devem fornecer a todos os consumidores 
comunitários que comprem serviços de 
transporte aéreo uma informação escrita 
que explique, numa linguagem simples e 
acessível:

3. Para além das exigências de 
informação previstas nas Convenções de 
Varsóvia e Montreal, as transportadoras 
devem fornecer a todos os consumidores 
comunitários que comprem serviços de 
transporte aéreo, na altura da compra, 
uma informação escrita, ou equivalente, 
que apresente, numa linguagem simples e 
acessível, uma descrição completa das 
regras de responsabilidade aplicáveis, 
explicando, em particular:

Justificação

Cf. alteração 6.

Alteração 9
Artigo 1º, nº 8

(Artigo 6º, nº 5 bis), Regulamento (CE) nº 2027/97) (novo)

 (5 bis) As transportadoras aéreas 
estabelecidas fora da Comunidade que 
efectuem operações de transporte no 
interior da Comunidade ou com pontos de 
partida e destino na Comunidade 
informarão os passageiros do regime de 
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responsabilidade aplicável a esses voos 
específicos, segundo o procedimento 
definido no nº 3 do artigo 6º do presente 
Regulamento (CE) nº 2027/97.

Justificação

Esta obrigação, prevista no actual Regulamento nº 2027/97, está ausente do COM(2000) 340. 
Como há países terceiros que assinaram a Convenção de Montreal, esta obrigação pode ser 
relevante apenas para um muito pequeno número de transportadoras aéreas, mas é imperioso 
que o consumidor não seja induzido em erro, seja de que forma for.

Alteração 10
Artigo 1º, nº 9

(Artigo 7º, Regulamento (CE) nº 2027/97)

O mais tardar seis anos após a entrada em 
vigor do presente regulamento, a Comissão 
elaborará um relatório sobre a sua 
aplicação. A Comissão examinará, 
nomeadamente, a necessidade de rever os 
montantes mencionados nos artigos 
pertinentes da Convenção de Montreal à 
luz da evolução económica.”

O mais tardar três anos após a entrada em 
vigor do presente regulamento, a Comissão 
elaborará um relatório sobre a sua 
aplicação. A Comissão examinará, 
nomeadamente, a necessidade de rever os 
montantes mencionados nos artigos 
pertinentes da Convenção de Montreal à 
luz da evolução económica.”

Justificação

Três anos é um prazo mais adequado para a Comissão reflectir sobre os resultados da 
aplicação deste regulamento alterado e a necessidade de eventuais revisões.

Alteração 11
Artigo 2º

O presente regulamento entra em vigor no 
vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 
no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias. Será aplicado a partir da data 
da sua entrada em vigor ou da data de 
entrada em vigor da Convenção de 
Montreal, consoante a que ocorrer mais 
tarde.

O presente regulamento entra em vigor no 
vigésimo dia seguinte ao da sua publicação 
no Jornal Oficial das Comunidades 
Europeias e será aplicável um ano após a 
data da sua publicação.

Justificação

O artigo 2º  da proposta da Comissão faz depender a entrada em vigor do regulamento alterado 
da entrada em vigor da própria Convenção de Montreal. Como esta já foi assinada por mais de 
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30 países, a sua entrada em vigor poderá demorar muitos anos. O relator do parecer não vê 
qualquer razão para que os direitos dos passageiros da UE sejam desnecessariamente 
protelados desta maneira. Neste contexto, é também importante recordar o precedente aberto 
pela posição da UE sobre o regulamento relativo a aviões com equipamento para a redução do 
ruído, com o qual a UE veio dar um grande impulso ao processo de aprovação de normas 
internacionais.


